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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

O Instituto Monitor através de seu Diretor Pedagógico encaminha a este do Colegiado consulta sobre a legitimidade do COFECI - Conselho Federal de Corretores de Imóveis e do CRECI - SP – Conselho Regional dos Corretores de Imóveis, estabelecerem regras incluindo cobrança de taxa, para realização de Estágio Supervisionado para os alunos matriculados no curso profissionalizante de nível técnico, na Habilitação Profissional em Transações Imobiliárias. 

 A Instituição embasa o seu questionamento no § 1º do art. 6º da Deliberação CEE nº 31/2003 que dispõe sobre a realização de estágio supervisionado para alunos do ensino médio, do curso normal e da educação profissional de nível técnico, estabelecendo:

“Não poderá ser cobrada do aluno estagiário, taxa adicional ou qualquer outro tipo de pagamento, referente a providências administrativas para a obtenção e realização do estágio”.

Fica claro, que o estágio supervisionado, quando exigido pelo curso, é parte fundamental da formação do aluno, integrando as atividades obrigatórias dos respectivos currículos e pela sua realização, a Instituição educacional não pode exigir nenhum tipo de pagamento. É isto que determina a norma deste Conselho.

 Quanto às normas estabelecidas pelas entidades de classe aos profissionais de sua área, para a realização de atividades profissionais, sua análise foge às competências deste Conselho.

2 CONCLUSÃO
Responda-se ao Instituto Monitor nos termos deste Parecer.

São Paulo, 26 de março de 2005.

Cons. Francisco José Carbonari

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de Março de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

           Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de abril de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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